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A contenção no orçamento 
da saúde sem que haja uma real 
análise dos impactos na popula-
ção que precisa de assistência tem 
se tornado uma crescente em São 
Paulo, tanto no âmbito estadual 
quanto municipal.

A "onda da vez" é a terceiriza-
ção de Unidades Básicas de Saúde 
(UBSs) para organizações sociais 
(OSs). Servidores de diferentes 
UBSs estão sendo pegos de surpresa 
por notificações de mudança na  
forma de administração.

O Simesp é contrário a essa 
mudança, pois ela não apresenta 
melhores indicadores para o de-
senvolvimento da saúde pública. 
Além disso, 68,5% das denúncias 
recebidas pelo Simesp, no perío-
do de maio de 2017 a maio de 2018, 
envolvem problemas com OSs. Os 
motivos mais comuns são atrasos 
de salários e 13º, demissões de médi-
cos CLT para contratação de pessoa 
jurídica (PJ), falta de aplicação do 
reajuste conforme estabelecido 
em Convenção Coletiva de Traba-
lho (CCT), falta de condições para 
atendimento devido à sobrecarga 
de trabalho, falta de insumos ou 
até mesmo demissões em massa. 

Se sua unidade está em vias 
de mudar para a administração 
de uma OS, entre em contato com 
o Simesp. Cobraremos esclareci-
mento da SMS a respeito da falta 
de diálogo com os servidores e 
falta transparência.
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Já a assistência obstétrica no 
estado está sendo ameaçada com 
a possibilidade de aprovação do 
Projeto de Lei (PL) 435/2019, que visa 
autorizar que as pacientes mulhe-
res optem pela cesárea a partir da 
39ª semana de gestação, inclusive 
durante o trabalho de parto. Sem 
informação de qualidade durante 
todo o pré-natal, não é possível que 
haja escolha acertada e Verdadei-
ramente autônoma. Esse é o tema 
na matéria de capa e da entrevista 
desta edição. As gestantes precisam 
de acolhimento, conhecimento, 
respeito e que suas dores e anseios 
sejam aliviados.

Para tirar as dúvidas sobre o 
acúmulo de cargos públicos dos 
profissionais, abordamos o tema 
na editoria Direitos dos Médicos. É 
importante entender as regras, já 
que os profissionais só podem ter 
dois vínculos públicos, desde que 
em horários diferentes de trabalho.

O fechamento do Hospital Vital 
Brazil, os gargalos dos planos de 
saúde, os atropelos da reestrutura-
ção do Samu, a reforma do Instituto 
de Infectologia Emílio Ribas (IIER) e 
o PL que discorre sobre as cesáreas 
são temas abordados pelo Simesp 
que foram destaque na imprensa 
em veículos como Folha de S.Paulo, 
UOL e RedeTV.

Não deixe de acompanhar as 
ações do Simesp nas notas das pá-
ginas 4 e 5 e no Facebook /simesp-
médicos. Boa leitura!



Jornal do Simesp •  3

O Sindicato dos Médicos de São 
Paulo (Simesp) se posiciona con-
tra a aprovação do projeto de lei 
(PL) 435/2019, da deputada esta-
dual Janaína Paschoal, que visa 
garantir à gestante optar pela ce-
sárea no Sistema Único de Saúde 
(SUS) a partir da 39ª semana de 
gestação, inclusive na hora do 
parto e sem indicação clínica. O 
PL, que não possui justificativa 
com embasamento científico, tra-
mita em caráter de urgência na 
Assembleia Legislativa do Estado 
de São Paulo (Alesp). A deputada 
federal Carla Zambelli apresen-
tou proposta similar, mas com 
abrangência nacional, e será ana-
lisada por comissões da Câmara.

De acordo com Denize Or-
nelas, médica de família e co-
munidade (MFC) e diretora do 
Simesp, esse deve ser um debate 
aberto a toda a sociedade e não 
discutido a portas fechadas, em 
caráter de urgência, mas sim 
ouvindo entidades científicas 
com dados concretos para ba-
sear as decisões. “O debate deve 
abranger melhorias profundas 
no sistema público de saúde, 
mais factíveis e amplamente 
estudadas do ponto de vista de 
custo-efetividade, como comba-
te à violência obstétrica, acesso 
irrestrito à analgesia, presença 
de doulas em sala de parto, livre 
informação à gestante, acesso a 
métodos não farmacológicos de 
alívio da dor, acolhimento dos 
acompanhantes, privacidade 
da parturiente, livre acesso à 
mudança de posição durante 
o trabalho de parto e pré-natal 
multidisciplinar de qualidade.”

A proposta trata priorita-
riamente de uma condição de 
saúde específica, a encefalopa-

tia hipóxico-isquêmica (EHI), 
manifestação clínica da asfixia 
perinatal, como tendo na sua 
incidência uma relação direta 
ao parto vaginal, colocando a 
cesárea como um evento pro-
tetor isolado contra esse acon-
tecimento. Para Larissa Flosi, 
obstetra do Coletivo Nascer, 
não existe dado científico que 
comprove essa afirmação. “Por 
outro lado, desemprego mater-
no e outros eventos antes do 
parto são apontados pelo Bri-
tish Medical Journal (BMJ) como 
predisponentes principais para 
o dano cerebral, como a EHI, em 
até 70% dos casos. Isso invalida 
o argumento de que oferecer a 
cesariana de forma irrestrita 
protegeria a maioria dos bebês 
dessa condição”, diz.

Outro ponto descrito no pro-
jeto de lei é sobre a autonomia 
da mulher no SUS. A pesquisa 
Nascer no Brasil, publicada 
pela Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), mostra que 70% das 
mulheres no nosso país inicia 
o pré-natal desejando o par-
to normal. Porém, durante os 
cuidados na gestação, há um 
processo de desconstrução des-
se desejo. “A mulher é levada a 
‘optar’ pela cesárea, coagida e 
amedrontada pelos próprios 
profissionais de saúde. Não há 
decisão acertada e verdadeira-
mente autônoma sem informa-
ção de qualidade. A situação no 
SUS, atualmente, é de extrema 
violência e o grito pela cesá-
rea surge como uma resposta 
a esse estímulo”, conta Larissa. 
E completa: “Essas mulheres 
não pedem, de fato, a cesárea. 
Elas pedem ajuda, atenção e 
amparo. Pedem que suas do-
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res sejam aliviadas e, acima de 
tudo, pedem respeito.”

A diretora do Simesp explica 
que o parto é o evento final do 
processo do cuidado em saúde 
ofertado às mulheres antes até 
da própria gestação. “Há pouca 
discussão, especialmente nes-
te projeto de lei, a respeito de 
como se promove a autonomia 
das mulheres durante o pré-na-
tal e frente à sua vida sexual e 
reprodutiva. Tratar a cesárea 
como único subterfúgio para 
‘salvar’ essas mulheres é atestar 
nossa incompetência enquanto 
promotores de saúde integral, 
considerando que esse não é um 
evento protetor para os desfe-
chos negativos discutidos no 
projeto de lei.”

De acordo com pesquisa do 
periódico científico The Lancet, 
o Brasil está em segundo lugar 
no ranking de maior realização 

de cesáreas no mundo, sendo 
a cirurgia presente em 55,5% 
dos partos. Em contrapartida, a 
Organização Mundial da Saúde 
(OMS) recomenda que esse nú-
mero não ultrapasse os 19,7%, e 
a taxa ideal seria de 10% a 15%. 
No setor privado, a situação é 
ainda pior e os partos cesaria-
nas chegam a 85,5%. Quando 
as taxas ultrapassam o estipu-
lado pela OMS, há um impacto 
significativo na ocorrência de 
mortes maternas. “Esse PL traz 
à luz a discussão do quão dis-
tante a prática obstétrica ideal 
e segura está da população mais 
vulnerável: a mulher pobre, em 
grande maioria negras, e de-
pendente do SUS. Isso reforça 
o quanto a produção científica 
no país e a formação dos profis-
sionais estão voltadas a suprir 
demandas de mercado”, finaliza 
Denize Ornelas.

PL sobre cesáreas não 
protege contra possíveis 
intercorrências do parto 

Capa

Nicolli Oliveira

A OMS recomenda que 

o número de cesáreas 

de um país não ultra-

passe 19,7%. Taxa no 

Brasil é de 55,5%
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Profissionais do Hospital Vital 
Brazil foram informados pela 
administração da unidade que 
o serviço seria fechado e sua 
parte assistencial poderia ser 
transferida para o Instituto 
de Infectologia Emílio Ribas 
(IIER), segundo denúncias re-
cebidas pelo Sindicato dos Mé-
dicos de São Paulo (Simesp) no 
final de maio. Após polêmica 
sobre o caso, o destino do ser-
viço ainda está em discussão 
na Secretaria de Estado da Saú-
de (SES). O sindicato vê com 
preocupação tal medida, uma 
vez que o Emílio Ribas já passa 
por dificuldades estruturais e o 
governo do estado precisa apre-
sentar qual seria o plano para 
substituir o serviço único pres-
tado pelo Hospital Vital Brazil. 
       De acordo com Gerson Sal-
vador, diretor do Simesp, o Vi-
tal Brazil é a única referência 
para atendimento de pacientes 
que foram picados por animais 

Após a reestruturação inicia-
da em fevereiro, o Serviço de 
Atendimento Móvel de Ur-
gência (Samu) passou a levar 
mais tempo para atender um 
número menor de pacientes. 
Segundo a reportagem do por-
tal de notícias UOL, a compa-
ração entre abril de 2018 e de 
2019 apresentou uma queda 
de 21,86% no número de cha-
madas atendidas, nas quais 
o tempo resposta aumentou 
em cerca de 15% no mesmo 
período. Os dados refletem 
o que tem sido denunciado 
pelo Simesp e que foi apurado 
nas 60 visitas técnicas realiza-
das por equipes formadas por 
representantes da SMS, dos 
sindicatos e por funcionários 
entre 30 de abril e 16 de maio.

Segundo os relatórios das 
visitas técnicas, as novas ba-
ses não cumprem exigências 
mínimas de funcionamen-

peçonhentos (cobras, escor-
piões, aranhas) e possui os 
principais especialistas que 
existem no estado de São Pau-
lo para esse tipo de acidente. 
“Os médicos do hospital ofe-
recem orientações a colegas 
de outros locais em relação 
a diagnóstico e prescrição a 
pessoas acidentadas. Quem 
atenderá essa demanda se 
esse serviço de referência não 
existir mais?”, alerta.

Ainda segundo Salvador, 
os acidentes com animais pe-
çonhentos atingem principal-
mente as pessoas mais pobres 
que vivem nas periferias, re-
giões rurais ou de mata. “São 
doenças negligenciadas que, 
em vez de o governo ampliar o 
acesso ao tratamento, ele tem 
diminuído os recursos em um 
hospital que custa muito pou-
co para o estado de São Paulo. O 
impacto econômico não justi-
fica o fechamento do serviço.”

to. O montante de 43% dos 
pontos não permite a saída 
rápida da ambulância; além 
disso, metade dos locais de 
assistência não possui todas 
as ambulâncias funcionando 
ininterruptamente.

Quanto aos equipamen-
tos, 90% dos pontos não têm 
locais para a adequada hi-
gienização das ambulâncias; 
58% não possuem local para 
a desinfecção de equipamen-
tos; e 73% estão sem área co-
berta para as ambulâncias, 
expondo-as a chuvas e altas 
temperaturas.

Gerson Salvador, diretor 
do Simesp, tem denunciado 
o desmonte desde março. Se-
gundo ele, os dados apresen-
tados pela SMS são retratos de 
uma tragédia anunciada. “O 
resultado é o que era espera-
do por quem conhece o cará-
ter de urgência do serviço."

São Paulo SAMU

Foram debatidos os problemas en-
frentados por funcionários e usu-
ários do Instituto de Infectologia 
Emílio Ribas (IIER) em audiência 
pública na Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo (Alesp), no 
dia 5 de junho. O hospital passa 
por uma reforma que se arrasta 
por cinco anos e já consumiu R$ 
160 milhões de reais, tendo pre-
visão ainda de um gasto de pelo 
menos mais R$ 40 milhões até seu 
término nos próximos anos. Dia-
riamente faltam medicamentos 
e insumos no local. Nenhum re-
presentante do governo do estado 
nem da administração do hospital 
participaram da audiência.

Emílio Ribas

Com o fim da obra, os leitos 
do IIER devem passar de 120 uni-
dades para cerca de 250. O presi-
dente do Sindicato dos Médicos 
de São Paulo (Simesp), Eder Gatti, 
que compôs a mesa da audiência, 
questionou como o Emílio Ribas 
irá funcionar com o dobro da 
sua capacidade após o término 
da reforma. Ele contou que essa 
e outras perguntas sobre o futuro 
do hospital já foram feitas para o 
governo do estado de São Paulo, 
mas não obtiveram resposta. A 
administração do hospital tam-
bém foi indagada.

Como encaminhamento, o 
deputado Carlos Giannazi, pro-

ponente da audiência, se com-
prometeu a solicitar explicações 
sobre os problemas levantados 
ao secretário da Saúde do es-
tado, José Henrique Germann, 
e ao diretor do instituto por 
meio da comissão de saúde da 
Alesp. O parlamentar também 
afirmou que solicitará sindi-
cância ao Tribunal de Contas 

do Estado (TCE) em razão do 
atraso da obra. Ainda, Gianazzi 
irá denunciar a situação ao Mi-
nistério Público Estadual (MPE). 
      Por iniciativa da médica do 
IIER Marianna Lago e com a 
adesão dos funcionários, foram 
colhidas mais de 227 mil assina-
turas em um abaixo-assinado em 
defesa do IIER.

Hospital Vital Brazil ainda 
pode ser fechado

Relatório aponta  
problemas nas novas bases

Obra interminável foi abordada 
em audiência pública na Alesp



Prefeitura São Paulo

Parte dos médicos do município 
de Guarulhos passa por uma mu-
dança de regime de contratação, 
de celetistas (contratados com 
base na Consolidação das Leis 
do Trabalho) para estatutários 
(funcionários da administração 
direta do município, com direitos 
previstos no Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Municipais 
de Guarulhos). Devido à falta 
de organização da prefeitura na 
transição, alguns dos profissio-
nais estão em ambas as listas de 
diferentes vínculos e há dois me-
ses continuam a trabalhar sem 
entender a qual regime perten-
cem. A troca começou a vigorar a 

A Prefeitura de São Paulo infor-
mou aos funcionários que haverá 
terceirização de duas Unidades 
Básicas de Saúde (UBSs). Segundo 
denúncias recebidas pelo Sindicato 
dos Médicos de São Paulo (Simesp), 
a partir do dia 31 de julho, as UBSs 
Jardim Vera Cruz e Vila Romana 
passarão da administração dire-
ta para a organização social (OS) 
Associação Saúde da Família (vide 
nota ao lado). Os funcionários esta-
tutários que atuam nessas unida-
des terão de se submeter às regras 
da OS ou solicitar transferência 
para uma outra UBS, possibilidade 
que não foi garantida pela Secre-
taria da Saúde.

De acordo com Thaís Tubero, 
representante do Simesp, a prefei-
tura está atropelando etapas, uma 
vez que, às vésperas da transição, 
ainda não disse como será o futuro 
dos profissionais, ocultando como 
se dará o processo de transferência. 

Falta de condições mínimas de 
trabalho para provimento de 
saúde pública para a população 
tem marcado a rotina de traba-
lho de médicos da Assistência 
Médica Ambulatorial (AMA) 
Parelheiros desde 2016. O Sindi-
cato dos Médicos de São Paulo 
(Simesp) tem acompanhado as 
denúncias que vão desde a au-
sência de ambientes para alocar 
adequadamente pacientes à fal-
ta de medicamentos essenciais.

Segundo Juliana Salles, di-
retora do Simesp, o aumento 
progressivo da demanda de 
atendimento na AMA anda 
na contramão da ausência de 
estrutura local. A situação de 
desamparo gera desespero na 
população que busca atendi-
mento e denúncias de agressão 
física e verbal aos funcionários 

Guarulhos

partir de 1º de junho e foi imposta 
pelo decreto 35.769.

Como tentativa de sanar o 
problema, o Sindicato dos Mé-
dicos de São Paulo (Simesp) tenta 
agendar uma reunião com a Se-
cretaria de Gestão de Guarulhos. 
Além disso, a reunião também 
será para debater a carreira mé-
dica na cidade.

 
Repúdio a atitude  
de vereador
Ainda sobre Guarulhos, o Simesp 
divulgou uma nota de repúdio 
ao vereador da cidade, Laércio 
Sandes, por ele ter divulgado 
um vídeo em suas redes sociais 

“A Secretaria da Saúde alega falta 
de recursos humanos administrati-
vos, mas funcionários denunciam 
que aprovados no concurso para 
assistente de gestão do patrimônio 
público (AGPP) nunca foram cha-
mados para compor o quadro de 
funcionários das unidades.”

Ainda para Thaís, a mudança 
abrupta de gestão das UBSs im-
pactará diretamente na qualidade 
do atendimento, uma vez que os 
médicos e demais profissionais já 
acompanham a população local e 
realizam visitas domiciliares, mas 
não sabem se poderão continuar a 
realizar esses atendimentos.

Se sua unidade está em vias de 
mudar para a administração de 
uma OS, entre em contato com o 
Simesp. Serão cobrados esclareci-
mento da SMS a respeito da falta 
de diálogo com os servidores e falta 
transparência sobre a finalidade 
das recentes mudanças nas UBSs.

são recorrentes. “Os médicos 
contam que faltam materiais 
e medicamentos até para reali-
zar atendimentos de urgência e 
emergência, que são uma carac-
terística da unidade”, enfatiza 
a médica. 

O Simesp enviou ofício para 
notificar a Secretaria da Saú-
de e a organização social Asso-
ciação Saúde da Família (ASF), 
responsável por gerir a AMA, 
informando a situação.
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no qual acusa os médicos que 
atuam no bairro de Taboão de 
maracutaia com “uma borrachi-
nha marcando o dedo e alguém 
de conluio”, referindo-se a uma 
suposta fraude no sistema de 
ponto eletrônico. 

Tal  acusação é grave e, sem 
provas, ofende e assedia toda uma 
categoria de profissionais que lida 

diariamente com a saúde da popu-
lação, desdobrando-se para garan-
tir um atendimento de qualidade 
mesmo enfrentando problemas. 
Isso ocorre em um momento de 
degradação do trabalho médico 
no estado de São Paulo, no qual 
há o aumento da informalidade, 
falta de pagamento e piora das 
condições de trabalho.

Município terceiriza  
UBSs e trabalhadores  
denunciam  irregularidades

Profissionais da AMA 
Parelheiros enfrentam 
problemas de segurança e 
condições de trabalho

Médicos enfrentam 
problemas na troca de 
regime de contratação
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Brasília Reforma da Previdência

Na Mídia

Ministério da Saúde 

Pacientes com câncer, diabetes e 
transplantados deverão ser prejudicados

Je
su

s C
ar

lo
s

Mais de 30 milhões de pacientes 
que dependem de medicamentos 
do Sistema Único de Saúde (SUS) 
terão a fabricação desses remé-
dios essenciais para a sua saúde 
suspensa. Isso porque o Ministé-
rio da Saúde (MS) decidiu encer-
rar contratos com laboratórios 
que produzem 19 medicamentos 
disponibilizados no SUS para 
pacientes em tratamento de cân-
cer, diabetes e transplantados. 

Os médicos de São Paulo deci-
diram aderir à greve geral do 
dia 14 de junho contra o Proje-
to de Lei (PL) 06/2019, que insti-
tui a reforma da previdência. 
A decisão foi tomada após ava-
liação dos impactos negativos 
das mudanças propostas no PL 
durante assembleia na sede 
do Simesp.

Em janeiro de 2019, Jair Bol-
sonaro protocolou a Proposta 
de Emenda Constitucional 
(PEC) de nº 06. 

      O Sindicato dos Médicos de 
São Paulo (Simesp) repudia a 
atitude do MS, já que os labora-
tórios que fabricam os medica-
mentos são públicos e federais, 
fornecendo os fármacos a pre-
ços 30% menores do que os do 
mercado. Com o cancelamento 
dos contratos, não há garantias 
de que os pacientes terão suas 
demandas por medicamentos 
devidamente atendidas. 

Segundo Juliana Salles, 
diretora do Simesp, o contex-
to proposto pela reforma da 
previdência, como as mudan-
ças no tempo de contribuição 
e idade mínima e nas regras 
para concessão do Benefício de 
Prestação Continuada (BPC) e 
capitalização individual, é in-
compatível com a defesa da se-
guridade social – que engloba 
previdência, saúde e assistência 
social – e afeta negativamente 
o exercício da medicina.

Entre os dias 4 e 7 de agosto, 
Brasília sedia a 16ª Conferência 
Nacional de Saúde. Organizada 
pelo Conselho Nacional de Saúde 
(CNS) e pelo Ministério da Saúde 
(MS), o encontro tem como obje-
tivo estabelecer políticas públi-
cas de saúde para a população 
que, teoricamente, devem ser 
postas em prática pelo governo. 

A revogação da Emenda 
Constitucional (EC) 95/2016, 
que estabelece um teto para os 
gastos públicos pelos próximos 
20 anos, é uma das principais 
reivindicações na conferência. 
“Acreditamos que, caso não haja 
a revogação urgente da EC, o 
nível da assistência à saúde no 
Brasil pode piorar muito”, conta 

Erivalder Guimarães, diretor do 
Sindicato dos Médicos de São 
Paulo (Simesp) e membro da 
Frente em Defesa do SUS, agru-
pamento que reúne entidades 
dos diversos setores e tem como 
objetivo impedir o desmante-
lamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS). 

O médico explica ainda que 
o objetivo final da EC dos gastos 
tem sido alcançado com sucesso 
por meio do ‘desfinanciamento’ 
da saúde pública e da descons-
trução do SUS.

As propostas encaminhadas 
à Conferência Nacional foram 
pautadas entre os dias 28 e 30 de 
junho, na Conferência Estadual 
de Saúde. 

O fechamento do Hospital 
Vital Brazil, gargalos dos 
planos de saúde, atropelos 
da reestruturação do Samu, 
a reforma do Instituto de 
Infectologia Emílio Ribas 
(IIER) e o PL que discorre 
sobre as cesáreas são temas 

abordados pelo Simesp que 
foram destaque na imprensa. 
Para a colunista referência 
em saúde do jornal Folha de 
S.Paulo, Cláudia Collucci, o 
diretor do Simesp, Gerson 
Salvador, explicou que o go-
verno está restringindo os 
recursos para um serviço 
que custa pouco ao estado, 
com o fechamento do Hos-
pital Vital Brazil. Salvador 
também concedeu entrevista 

para o programa especial Do-
cumento Verdade, da RedeTV, 
na qual abordou a relação 
entre operadoras de planos 
de saúde e os médicos. Sal-
vador ainda falou ao portal 
UOL sobre o Samu, que foi 
reestruturado com uma es-
tratégia equivocada e que 
já traz impactos negativos 
para a população.

Eder Gatti, presidente do 
Simesp, participou do pro-

grama Em Discussão, da TV 
Alesp, que abordou de forma 
aprofundada sobre a crise 
enfrentada no IIER, com uma 
reforma faraônica sem pre-
visão de término.

Já os equívocos do PL que 
discorre sobre os partos cesa-
rianos no estado foram abor-
dados em artigo de opinião 
na Folha de S.Paulo pela mé-
dica Larissa Flosi, represen-
tante da pauta no sindicato.

Governo cancela contratos para a 
fabricação de 19 medicamentos

Diferentes pautas 
do Simesp são 
destaque na 
imprensa

Médicos aderiram 
à greve geral

Entidades defendem fim do 
teto de gastos públicos
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> O que você gostaria de ler na próxima edição? Mande suas sugestões: noticias@simesp.org.br <

Em parceria com a Lifetime In-
vestimentos, o Simesp convida 
seus associados a participarem 
de um workshop sobre princí-
pios de investidores de suces-
so, como escolher um plano de 
previdência privada e investi-
mentos ideais para médicos. O 
evento é gratuito e será reali-
zado no dia 27 de agosto, terça-

Evento

-feira, das 18h30 às 21h30, na XP 
Investimentos (Av. Brigadeiro 
Faria Lima, 3600 - Itaim Bibi).

O palestrante será Marcello 
Popoff, sócio-diretor da Life-
time, uma das assessorias de 
investimentos da XP. Popoff 
também é presidente da Asso-
ciação Brasileira dos Agentes 
Autônomos de Investimentos.

Direitos dos Médicos

O que diz a lei?
De acordo com a Constituição 
Federal, é proibida a acumula-
ção remunerada de cargos pú-
blicos, exceto quando houver 
compatibilidade de horários, 
sendo permitido o exercício de 
apenas dois cargos públicos, o 
que se aplica aos médicos.

Como pode ser constatado o 
acúmulo de cargos?
O servidor público é o traba-
lhador ingressado em cargo 
público por meio da aprovação 
prévia em concurso. Também 
é considerado servidor, para 
os efeitos legais, o empregado 
público (servidor que possui 
contrato regido pela CLT, com 
assinatura do contrato na Car-
teira de Trabalho), ainda que 
admitido pelo ente público por 
meio de contrato temporário.
A vedação ao acúmulo de car-
gos públicos se estende ainda 

ao médico empregado da ad-
ministração indireta, como 
autarquias, fundações, em-
presas públicas, sociedades de 
economia mista e sociedades 
controladas pelo Poder Públi-
co (Inep, INSS, FUNASA, IBGE, 
agências reguladoras, Correios, 
Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares – EBSERH, CNPQ, 
entre diversas outras).

Como proceder para não ter 
problemas legais?
O médico aprovado em con-
curso ou contratado por ente 
público, seja da administração 
direta ou indireta, deve preen-
cher a Declaração de Acúmulo 
de Cargos, na qual apontará 
se possui outros vínculos.  
Nessa declaração, caso já exer-
ça outro cargo público remu-
nerado, deverá entregar um 
atestado de horário referente 
ao vínculo que possui, para que 

Se inscreva em: https://bit.ly/2Y9vomI.
Para mais informações, acesse 

www.lifetimeinvest.com.br 
ou ligue (11) 3385-5656. 

seja avaliada a compatibilidade 
de turnos do profissional. 
Além disso, é necessária a en-
trega anual da Declaração de 
Acúmulo de Cargos, sendo de 
extrema necessidade o aponta-
mento do acúmulo se, ao longo 
do contrato com o ente público, 
o médico venha a exercer outro 
cargo também público, mesmo 
que temporário.

Posso deixar de seguir essas 
instruções?
Estar atento à limitação ao acú-
mulo de dois cargos públicos 
para o médico, assim como ao 

preenchimento da Declaração 
de Acúmulo de Vínculo, é de 
extrema necessidade, tendo 
em vista que a cada dia cresce 
mais o número de ações judi-
ciais promovidas pelo Minis-
tério Público (MP) em face do 
servidor público em razão do 
acúmulo irregular de mais de 
dois vínculos empregatícios. 
Caso surjam dúvidas, não dei-
xe de entrar em contato com 
o departamento jurídico do 
Simesp pelo e-mail relacio-
namento@simesp.org.br, pelo 
telefone (11) 3292-9147 ou pelo 
WhatsApp (11) 99111-5490.

Acúmulo de cargos  
de médicos servidores 
públicos

Workshop: investimentos 
inteligentes para médicos

Médicos só podem ter até dois cargos públicos. 
Entenda o que é caracterizado acúmulo de 
cargos e como proceder



morragias foram consideradas a 
primeira causa de mortalidade 
materna diretamente relacionada 
à gestação no estado de São Paulo. 

Existe um risco de que as de-
cisões sejam tomadas sem o es-
clarecimento necessário. Existe 
o risco de aumento da ocorrência 
de acretismo placentário e ainda 
o risco de que, ao se atender uma 
cesariana a pedido, chegue ao hos-
pital uma cesariana de urgência, 
com indicação, e não haja equipe 
disponível para realizar o proce-
dimento. O PL pode trazer com-
plicações que aumentam taxas
de morte materna e óbito fetal.

Qual é a relação da cesárea de re-
petição e a morte materna?
Com os cortes, a parede do útero 
acaba sendo lesionada, expondo a 
gestante a um risco maior de que, 
numa próxima gestação, a placen-
ta possa se inserir nesse local de 
cicatrização da cesariana, inva-
dindo a parede uterina. É o que 
chamamos de acretismo placen-
tário. É bastante claro que existe 
uma correlação entre o aumento 
do número de vezes que a mulher 
recorre a cesárias e o aumento do 
risco de ocorrência dessa compli-
cação. Além disso, o acretismo 
placentário aumenta a chance de 
hemorragia materna grave e, con-
sequentemente, o risco de morte.  

Sob a justificativa de aumento da autonomia feminina no parto, 
tramita o projeto de lei (PL) 435/2019. Segundo ele, a gestante poderia 
optar pela cesárea no Sistema Único de Saúde (SUS) a partir da 39ª 
semana de gestação, inclusive na hora do parto e sem indicação 
clínica. Para Rossana Pulcineli, presidente da Associação de Obs-
tetrícia e Ginecologia do Estado de São Paulo (Sogesp), o PL não 
possui embasamento técnico nem aborda a análise de impacto 
necessária. A doutora pela Universidade de São Paulo (USP) teme 
que ele piore a sobrecarga no SUS, puna o profissional médico, além 
de trazer complicações que podem ontribuir para o aumento da 
taxa de morte materna e óbito fetal

Entrevista

Como a Sogesp recebeu a pro-
posta de um projeto de lei vol-
tado à cesárea a pedido da pa-
ciente e sem indicação médica?
Com bastante preocupação. Nós 
enfatizamos que precisamos 
trabalhar a autonomia da pa-
ciente cada vez mais em relação 
ao atendimento médico. Mas, 
por outro lado, todo o projeto 
fala da parturiente, então va-
mos levar uma decisão que tem 
que ser tomada com muito es-
clarecimento e cuidado para um 
momento em que a gestante já 
está em trabalho de parto, o que 
é inadequado quando falamos 
de exercício da autonomia.
O que o PL propõe não é o que 
está descrito na literatura como 
uma cesariana a pedido, que 
deve ser discutida na assistência 
pré-natal, com todos os proble-
mas elencados pela a mulher 
que a solicita, com a tentativa de 
solucioná-los e com a opção pela 
cesariana em último caso. Di-
ferentemente disso, o PL prevê 
que todo pedido de cesárea seja 
aceito e a qualquer momento. 
Acho que essa é a maior gravi-
dade da situação. 

Quais são os riscos do PL?
Um deles é o aumento da taxa 
de cesárea de forma indiscri-
minada. No ano de 2015, as he-

A pesquisa Nascer no Brasil, publi-
cada pela Fundação Oswaldo Cruz, 
mostra que 70% das mulheres no 
nosso país inicia o pré-natal dese-
jando o parto normal, mas mudam 
de ideia durante a gestação. A que 
você credita a desconstrução desse 
desejo inicial?
Existe uma conveniência no sis-
tema hospitalar de que seja feita 
uma cesariana porque o tempo 
de utilização de uma sala de parto 
para ela é menor. Passamos por 
uma escassez de anestesistas para 
poder cuidar dessa analgesia de 
parto e temos uma falta de boas 
histórias de sucesso de um parto 
normal. Outro problema é a falta 
de remuneração que existe pela 
atenção ao trabalho de parto. São 
poucos os planos de saúde que re-
muneram o acompanhamento do 
trabalho de parto. Então, o diag-
nóstico de que temos problemas 
na assistência obstétrica é correto, 
mas a forma como está sendo trata-
da a solução é que está errada. Não 
é aumentando as cesarianas que 
nós vamos resolver os problemas.

É correto afirmar que a aprovação do 
PL pode trazer consequências catas-
tróficas para a organização do SUS? 
O sistema teria que passar por 
uma reorganização, mas o que ob-
servamos é que talvez o PL acabe 
não levando a uma organização 
de forma correta, punindo o mé-
dico. No PL está colocado que, caso 
o médico ache que não é possível 

atender o desejo da mãe, ele deve 
registrar isso num prontuário. 
Mas como fica a impossibilidade 
do médico de atender o desejo 
porque não há anestesista ou 
equipe médica suficiente? Outro 
ponto importante é o tempo de 
internação após a cesárea. Nós 
já tivemos, no último ano, um 
número importante de fecha-
mento de leitos de maternidade. 
Ao aumentar o tempo de inter-
nação de pacientes, existe uma 
possibilidade de que se tenha 
uma falta de leitos obstétricos 
no estado de São Paulo. A inade-
quação do SUS pode ser agrava-
da por uma nova demanda que 
está sendo imposta por força de 
lei, sem análise dos impactos.

Existe algum tipo de benefício 
da cesariana a pedido?
Nos países que trabalham com 
isso de uma forma adequada, 
como a Inglaterra, existe toda 
uma explicação para a gestante. 
Se ela tiver medo de um parto 
normal, é feito um tratamento 
psicológico e, se o parto normal 
continuar sendo inaceitável 
para a gestante, seria correto 
realizar o procedimento. Na 
Inglaterra, a taxa de cesariana 
a pedido é menor que 5%.

“Não é aumentando as 
cesarianas que vamos 
resolver os problemas”

Stéfanni Meneguesso Mota
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> Leia a matéria na 
íntegra em nosso site:
https://bit.ly/2YCEzY7

> Rossana: "A inadequação do SUS pode ser agravada por uma nova de-
manda que está sendo imposta por força de lei, sem análise dos impactos".




